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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO, A CARGO DA UNIÃO, 
DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA OU PENSÃO DE EX-
FERROVIÁRIO PAGO PELO INSS. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS LEIS 
N. 9.494/1997,11.483/2007 E 8.186/1991.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a revisão do 
valor que lhe é pago a titulo de complementação de aposentadoria. Na 
sentença o processo foi extinto sem julgamento de mérito. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para dar provimento a fim de condenar a 
União e o INSS a equiparar os valores dos proventos de aposentadoria da 
parte autora aos valores pagos, a título de remuneração, aos ferroviários 
ativos da CBTU, acrescidas as parcelas vencidas, respeitada a prescrição 
quinquenal, nos termos do voto. Ficam invertidos os ônus da sucumbência. 

II - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
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Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - Em relação à referência de cálculo da complementação de 
aposentadoria com base no valor da remuneração fixada no plano de cargos 
e salário da extinta RFFSA, tenho que assiste razão ao recorrente. A 
complementação da aposentadoria foi concedida à parte autora nos termos 
das Leis n. 8.186/1991 e 10.478/2002. Restou a controvérsia acerca da 
possibilidade ou não de receber tal complementação em patamar que iguale 
seus proventos ao valor da remuneração do quadro de pessoal em atividade 
da CBTU. A Lei n. 11.483/2007, ao decretar a liquidação e extinção da 
RFFSA, transferiu os trabalhadores ativos da companhia, alocando-os em 
carreira especial. Portanto, a paridade garantida aos aposentados tem como 
parâmetro a remuneração dos funcionários ativos do quadro especial da 
extinta RFFSA, e não a dos empregados das empresas que a sucedeu.

IV - Cabe referir que a Lei n. 11.483/07 previu ainda que, 
mesmo quando não existir mais nenhum empregado da extinta RFFSA em 
atividade, os valores dos proventos dos ferroviários inativos não seguirão o 
plano de cargos e salários das empresas que a sucederem, passando a ser 
reajustados de acordo com os mesmos índices aplicáveis aos benefícios do 
regime geral de previdência social, in verbis: "Art. 27. A partir do momento 
em que não houver mais integrantes no quadro de pessoal especial de que 
trata a alínea a do inciso I do caput do art. 17 desta Lei, em virtude de 
desligamento por demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do 
último empregado ativo oriundo da extinta RFFSA, os valores previstos no 
respectivo plano de cargos e salários passarão a ser reajustados pelos 
mesmos índices e com a mesma periodicidade que os benefícios do Regime 
Geral da Previdência Social - RGPS, continuando a servir de referência para 
a paridade de remuneração prevista na legislação citada nos incisos I e II do 
caput do art. 118 da Lei n. 10.233, de 5 de junho de 2001."

V - A garantia de complementação como prevista não constitui 
uma aposentadoria complementar, um benefício autônomo, mas apenas um 
benefício legal objetivando a paridade entre ativos e inativos. Por essa 
razão, não há falar em ilegalidade em eventual redução do valor da 
compensação, o que poderá ocorrer, v.g., para que o inativo não passe a 
receber mais do que o empregado em atividade, quando houver 
descompasso entre os reajustes dos benefícios concedidos pelo INSS e os 
concedidos aos empregados em atividade.

VI - Assim, percebe-se, das disposições legais atinentes à 
espécie, que a complementação de aposentadoria devida aos aposentados da 
extinta RFFSA, mesmo que ao tempo da inatividade estivessem vinculados 
à CBTU, terá como referência os valores previstos no plano de cargos e 
salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC – Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A. Inexiste amparo legal à equiparação com a 
remuneração dos empregados da própria CBTU. Confiram-se, por 
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pertinente, os precedentes desta Corte Superior: AgInt no REsp n. 
1.869.117/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º.10.2020; e AgInt no REsp n. 1.533.301/PE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21.8.2019; AgInt no REsp n. 
2.043.953/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 19/6/2023, DJe de 27/6/2023; AgInt no PUIL n. 1.097/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 18/12/2020; AgInt no REsp 
n. 1.990.101/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 10/11/2022; AgInt no REsp n. 
1.486.120/PE, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado 
em 14/10/2019, DJe 17/10/2019.

  VII - Dessa forma merece ser reformado o acórdão recorrido 
para determinar que os cálculos da complementação de aposentadoria não 
devem seguir os valores da tabela salarial da CBTU, assim porque o art. 
118, § 1º, da Lei n. 10.223/2001 determina que a paridade de remuneração 
entre ativos e inativos terá como referência os valores previstos no plano de 
cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC S.A. A questão 
dos juros e correção monetária dos créditos contra a Fazenda foi objeto de 
grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, tendo a questão sido sobrestada tanto no Supremo Tribunal 
Federal quanto no Superior Tribunal de Justiça (Temas n. 810 e 905, 
respectivamente). No Supremo Tribunal Federal, a questão foi solucionada 
da seguinte forma, quanto à tese de repercussão geral, in verbis: "1) O art. 
1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda 
Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora 
pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito 
ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às 
condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F 
da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-
F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em 
que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como 
medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina."

VIII - Já nesta Corte, a tese firmada sob o rito dos repetitivos, 
correspondente ao Tema n. 905, ficou assim, in verbis: "1. Correção 
monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
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condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza. [...] 2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de 
juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas 
à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação 
jurídico-tributária. 3. Índices aplicáveis a depender da natureza da 
condenação. [...] 4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices 
estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de acordo 
com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar 
eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices 
diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto."

IX - No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de 
benefício previdenciário devem obedecer ao descrito no item 3.2, qual seja, 
"as condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que 
se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o 
art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei n. 11.960/2009)".

X - Registre-se que foi definido somente o INPC a partir da Lei 
n. 11.430/2006, pois, conforme observado no próprio voto do 
supramencionado acórdão, "a adoção do INPC não configura afronta ao que 
foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral 
(RE 870.947/SE). Isso porque, naquela ocasião, determinou-se a aplicação 
do IPCA-E para fins de correção monetária de benefício de prestação 
continuada (BPC), o qual se trata de benefício de natureza assistencial, 
previsto na Lei 8.742/93. Assim, é imperioso concluir que o INPC, previsto 
no art. 41-A da Lei 8.213/91, abrange apenas a correção monetária dos 
benefícios de natureza previdenciária". Ainda nesse sentido: REsp n. 
1.495.146/MG, REsp n. 1.495.144/RS e REsp n. 1.492.221/PR, todos da 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques; AgInt no REsp n. 
1.452.520/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe 20/2/2020.

XI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
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Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
AGRAVADO : UNIÃO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO, A CARGO DA UNIÃO, 
DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA OU PENSÃO DE EX-
FERROVIÁRIO PAGO PELO INSS. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS LEIS 
N. 9.494/1997,11.483/2007 E 8.186/1991.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a revisão do 
valor que lhe é pago a titulo de complementação de aposentadoria. Na 
sentença o processo foi extinto sem julgamento de mérito. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para dar provimento a fim de condenar a 
União e o INSS a equiparar os valores dos proventos de aposentadoria da 
parte autora aos valores pagos, a título de remuneração, aos ferroviários 
ativos da CBTU, acrescidas as parcelas vencidas, respeitada a prescrição 
quinquenal, nos termos do voto. Ficam invertidos os ônus da sucumbência. 

II - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
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Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - Em relação à referência de cálculo da complementação de 
aposentadoria com base no valor da remuneração fixada no plano de cargos 
e salário da extinta RFFSA, tenho que assiste razão ao recorrente. A 
complementação da aposentadoria foi concedida à parte autora nos termos 
das Leis n. 8.186/1991 e 10.478/2002. Restou a controvérsia acerca da 
possibilidade ou não de receber tal complementação em patamar que iguale 
seus proventos ao valor da remuneração do quadro de pessoal em atividade 
da CBTU. A Lei n. 11.483/2007, ao decretar a liquidação e extinção da 
RFFSA, transferiu os trabalhadores ativos da companhia, alocando-os em 
carreira especial. Portanto, a paridade garantida aos aposentados tem como 
parâmetro a remuneração dos funcionários ativos do quadro especial da 
extinta RFFSA, e não a dos empregados das empresas que a sucedeu.

IV - Cabe referir que a Lei n. 11.483/07 previu ainda que, 
mesmo quando não existir mais nenhum empregado da extinta RFFSA em 
atividade, os valores dos proventos dos ferroviários inativos não seguirão o 
plano de cargos e salários das empresas que a sucederem, passando a ser 
reajustados de acordo com os mesmos índices aplicáveis aos benefícios do 
regime geral de previdência social, in verbis: "Art. 27. A partir do momento 
em que não houver mais integrantes no quadro de pessoal especial de que 
trata a alínea a do inciso I do caput do art. 17 desta Lei, em virtude de 
desligamento por demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do 
último empregado ativo oriundo da extinta RFFSA, os valores previstos no 
respectivo plano de cargos e salários passarão a ser reajustados pelos 
mesmos índices e com a mesma periodicidade que os benefícios do Regime 
Geral da Previdência Social - RGPS, continuando a servir de referência para 
a paridade de remuneração prevista na legislação citada nos incisos I e II do 
caput do art. 118 da Lei n. 10.233, de 5 de junho de 2001."

V - A garantia de complementação como prevista não constitui 
uma aposentadoria complementar, um benefício autônomo, mas apenas um 
benefício legal objetivando a paridade entre ativos e inativos. Por essa 
razão, não há falar em ilegalidade em eventual redução do valor da 
compensação, o que poderá ocorrer, v.g., para que o inativo não passe a 
receber mais do que o empregado em atividade, quando houver 
descompasso entre os reajustes dos benefícios concedidos pelo INSS e os 
concedidos aos empregados em atividade.

VI - Assim, percebe-se, das disposições legais atinentes à 
espécie, que a complementação de aposentadoria devida aos aposentados da 
extinta RFFSA, mesmo que ao tempo da inatividade estivessem vinculados 
à CBTU, terá como referência os valores previstos no plano de cargos e 
salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC – Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A. Inexiste amparo legal à equiparação com a 
remuneração dos empregados da própria CBTU. Confiram-se, por 
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pertinente, os precedentes desta Corte Superior: AgInt no REsp n. 
1.869.117/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º.10.2020; e AgInt no REsp n. 1.533.301/PE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21.8.2019; AgInt no REsp n. 
2.043.953/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 19/6/2023, DJe de 27/6/2023; AgInt no PUIL n. 1.097/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 18/12/2020; AgInt no REsp 
n. 1.990.101/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 10/11/2022; AgInt no REsp n. 
1.486.120/PE, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado 
em 14/10/2019, DJe 17/10/2019.

  VII - Dessa forma merece ser reformado o acórdão recorrido 
para determinar que os cálculos da complementação de aposentadoria não 
devem seguir os valores da tabela salarial da CBTU, assim porque o art. 
118, § 1º, da Lei n. 10.223/2001 determina que a paridade de remuneração 
entre ativos e inativos terá como referência os valores previstos no plano de 
cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC S.A. A questão 
dos juros e correção monetária dos créditos contra a Fazenda foi objeto de 
grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, tendo a questão sido sobrestada tanto no Supremo Tribunal 
Federal quanto no Superior Tribunal de Justiça (Temas n. 810 e 905, 
respectivamente). No Supremo Tribunal Federal, a questão foi solucionada 
da seguinte forma, quanto à tese de repercussão geral, in verbis: "1) O art. 
1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda 
Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora 
pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito 
ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às 
condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F 
da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-
F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em 
que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como 
medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina."

VIII - Já nesta Corte, a tese firmada sob o rito dos repetitivos, 
correspondente ao Tema n. 905, ficou assim, in verbis: "1. Correção 
monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
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condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza. [...] 2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de 
juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas 
à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação 
jurídico-tributária. 3. Índices aplicáveis a depender da natureza da 
condenação. [...] 4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices 
estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de acordo 
com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar 
eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices 
diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto."

IX - No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de 
benefício previdenciário devem obedecer ao descrito no item 3.2, qual seja, 
"as condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que 
se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o 
art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei n. 11.960/2009)".

X - Registre-se que foi definido somente o INPC a partir da Lei 
n. 11.430/2006, pois, conforme observado no próprio voto do 
supramencionado acórdão, "a adoção do INPC não configura afronta ao que 
foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral 
(RE 870.947/SE). Isso porque, naquela ocasião, determinou-se a aplicação 
do IPCA-E para fins de correção monetária de benefício de prestação 
continuada (BPC), o qual se trata de benefício de natureza assistencial, 
previsto na Lei 8.742/93. Assim, é imperioso concluir que o INPC, previsto 
no art. 41-A da Lei 8.213/91, abrange apenas a correção monetária dos 
benefícios de natureza previdenciária". Ainda nesse sentido: REsp n. 
1.495.146/MG, REsp n. 1.495.144/RS e REsp n. 1.492.221/PR, todos da 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques; AgInt no REsp n. 
1.452.520/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe 20/2/2020.

XI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 
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recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 6ª Região, assim 

resumido:  

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO – COMPLEMENTAÇÃO, A CARGO 
DA UNIÃO, DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA OU PENSÃO DE EX-
FERROVIÁRIO PAGO PELO INSS - EX-RFFSA E/OU SUAS SUBSIDIÁRIAS – 
PRETENSÃO DE REVISÃO DA COMPLEMENTAÇÃO): EQUIPARAÇÃO E 
PARIDADE - LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA: UNIÃO E INSS – 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO: NÃO HAVIDA – PRESCRIÇÃO DAS 
PRESTAÇÕES: QUINQUENAL - ASSEGURADA EQUIPARAÇÃO AOS PROVENTOS 
DO PESSOAL ATIVO (TABELA SALARIAL) DA EMPRESA SUCESSORA- CBTU - 
LEI Nº 8.186/91 – ART. 118, §1º, DA LEI Nº 10.233/2001, C/C LEI Nº 11.483 /2007 - 
CONSECTÁRIOS.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

determinar que a complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários deferida pelo 

Tribunal de origem obedeça ao plano de cargos e salários próprio dos empregados da 

extinta RFFSA, e não ao da CBTU e determinar a incidência do INPC, para fins de 

correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei n. 

11.430/2006."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Como muito bem ressaltou o Ministro Relator, a Lei 11.483/2007 teve por objeto 
“decretar a liquidação e extinção da RFFSA”, transferindo os trabalhadores remanescentes 
para quadro especial junto a empresa VALEC.

Assim, se o objeto da lei em destaque é a liquidação e extinção de uma empresa, não 
pode ela alterar dispositivos de uma outra lei que não trata da matéria por ela 
regulamentada, a não ser no que diz respeito aos empregados diretamente impactados por 
seus efeitos.

É exatamente o caso dos empregados da extinta RFFSA. Antes da extinção da 
magnifica empresa ferroviária brasileira, seus empregados tinham como referência o plano 
de cargos e salários por ela implementado. Com sua extinção, foram migrados, em quadro 
especial para a empresa VALEC, cujas remunerações sempre foram muito superiores 
àquelas praticadas na RFFSA, sendo necessário vincular a paridade desses ferroviários à 
tabela remuneratória a eles aplicada. Assim, tem-se que a sucessora de RFFSA foi VALEC, 
no momento da liquidação/extinção daquela primeiramente mencionada e não CBTU. De 
outro lado, como já salientamos, a lei de liquidação e extinção da RFFSA não poderia, como 
de fato não fez, alterar o parâmetro de cálculo da paridade da Lei 8.186/1991 genericamente, 
sob pena de se imiscuir em matéria estranha ao seu objeto. De fato, tal não ocorreu, pois o 
artigo 2º e seu parágrafo único permanecem hígidos, não tendo sido revogados, alterados 
total ou parcialmente.
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Portanto, a Lei 11.483/2007 não se aplica aos empregados que ingressaram na CBTU, 
nela trabalharam e aposentaram, somente podendo servir de parâmetro para os empregados 
da RFFSA alocados em quadro especial de carreira na VALEC.

[...]
Ainda que a jurisprudência citada por esse conceituado juízo apresente características 

próprias que a distingue do caso presente, de todo modo há que se considerar aspectos de 
elevada relevância para a correta aplicação da Lei 8.186/1991.

O Primeiro aspecto se relaciona com o PUIL 1.097, da 1ª Seção do STJ, surgido a 
partir de interpretação da Lei 8.186/1991 formulada pela TNU, cujo trânsito em julgado 
ocorreu em 24/02/2021. Portanto, podemos dizer que a interpretação formulada pela TNU se 
tornou definitiva e é a que deve orientar os demais órgãos do judiciário federal.

Com todo respeito a Presidência do Tribunal Regional Federal da 6ª Região, o 
acórdão recorrido não se encontra em consonância com a orientação do Superior Tribunal 
de Justiça e o despacho denegatório se valeu de jurisprudência do STJ que apresenta 
característica distintas do caso dos autos.

[...]
Inicialmente, destacamos que o Relator fez constar do voto que o acórdão proferido 

pela TNU se encontra em consonância com os julgados do STJ, portanto, segue a orientação 
da corte uniformizadora.

E mais, que a complementação devida aos aposentados da extinta RFFS
Aterá como referência os valores previstos no plano de cargos e salários da extinta 

RFFSA, sucedida por VALEC, sendo impossível equiparação com a remuneração dos 
empregados da CBTU.

É fato incontroverso nestes autos que o Agravante sempre foi empregado de CBTU, 
conforme consta da inicial e a própria União referendou. É fato incontroverso, ainda, que o 
Agravante se aposentou na empresa CBTU. Aliás, no próprio acórdão recorrido constou que 
o Agravante foi admitido, trabalhou e se aposentou na CBTU.

O precedente surgido a partir do julgamento do PUIL 1.097, cuja tese elaborada pela 
TNU (Turma Nacional de Uniformização) e referendada pela 1ª Seção do STJ, é a seguinte:

[...]
Portanto, se a tese firmada no precedente é no sentido de que aos empregados 

aposentados na extinta RFFSA é que se aplica o plano de cargos e salários próprio daquela 
empresa, para fins de fixação do complemento de aposentadoria, aos demais ferroviários, de 
outras empresas, da mesma forma alcançados pela Lei 8.186/1991, deverá ser considerado o 
seu local de aposentadoria e a tabela remuneratória a qual se vinculam no momento da 
aposentação, preservando-se, assim, a interpretação delei federal fixada pelo STJ.

Na compreensão do Ministro Luiz Fux, “A observância dos precedentes é 
componente fundamental de uma ordem jurídica funcional, máxime porque facilita a 
aplicação e operação do direito pelos magistrados e jurisdicionados, bem assim porque 
norteia a atuação de todos os membros da sociedade”.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
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recorrida.

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, 

os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; 

AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/9/2014.

Em relação à referência de cálculo da complementação de aposentadoria com 

base no valor da remuneração fixada no plano de cargos e salário da extinta RFFSA, 

tenho que assiste razão ao recorrente.

A complementação da aposentadoria foi concedida à parte autora nos termos 

das Leis n. 8.186/1991 e 10.478/2002. Restou a controvérsia acerca da possibilidade ou 

não de receber tal complementação em patamar que iguale seus proventos ao valor da 

remuneração do quadro de pessoal em atividade da CBTU.

A Lei n. 11.483/2007, ao decretar a liquidação e extinção da RFFSA, 

transferiu os trabalhadores ativos da companhia, alocando-os em carreira especial. 

Portanto, a paridade garantida aos aposentados tem como parâmetro a remuneração dos 

funcionários ativos do quadro especial da extinta RFFSA, e não a dos empregados das 

empresas que a sucedeu.

Cabe referir que a Lei n. 11.483/07 previu ainda que, mesmo quando não 

Documento eletrônico VDA40507435 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/03/2024 17:15:27
Código de Controle do Documento: b8eb1723-cbc2-49f5-9072-33df2eb03dce



existir mais nenhum empregado da extinta RFFSA em atividade, os valores dos proventos 

dos ferroviários inativos não seguirão o plano de cargos e salários das empresas que a 

sucederem, passando a ser reajustados de acordo com os mesmos índices aplicáveis aos 

benefícios do regime geral de previdência social, in verbis:

 

Art. 27. A partir do momento em que não houver mais integrantes no quadro de 
pessoal especial de que trata a alínea a do inciso I do caput do art. 17 desta Lei, em virtude 
de desligamento por demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do último empregado 
ativo oriundo da extinta RFFSA, os valores previstos no respectivo plano de cargos e 
salários passarão a ser reajustados pelos mesmos índices e com a mesma periodicidade que 
os benefícios do Regime Geral da Previdência Social - RGPS, continuando a servir de 
referência para a paridade de remuneração prevista na legislação citada nos incisos I e II do 
caput do art. 118 da Lei n. 10.233, de 5 de junho de 2001.

 

A garantia de complementação como prevista não constitui uma aposentadoria 

complementar, um benefício autônomo, mas apenas um benefício legal objetivando a 

paridade entre ativos e inativos. Por essa razão, não há falar em ilegalidade em eventual 

redução do valor da compensação, o que poderá ocorrer, v.g., para que o inativo não 

passe a receber mais do que o empregado em atividade, quando houver descompasso 

entre os reajustes dos benefícios concedidos pelo INSS e os concedidos aos empregados 

em atividade.

Assim, percebe-se, das disposições legais atinentes à espécie, que a 

complementação de aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo que 

ao tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como referência os valores 

previstos no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC 

–Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Inexiste  amparo legal à equiparação com a 

remuneração dos empregados da própria CBTU.

Confiram-se, por pertinente, os precedentes desta Corte Superior:

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. EX-
FERROVIÁRIO DA EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
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IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO COM EMPREGADOS DA CBTU. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO DEMONSTRADA.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, a complementação da aposentadoria dos ex-
ferroviários é regida pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta 
RFFSA, e não existe amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da 
própria CBTU. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.869.117/PE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.10.2020; e AgInt no REsp 1.533.301/PE, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21.8.2019 2. Afasta-se a apontada ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material no acórdão recorrido capazes de torná-lo nulo. O Colegiado originário 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os motivos e 
fundamentos que embasaram o decisum.

3. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento 
do STJ. Aplica-se, portanto, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.043.953/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 27/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, 2°, 5º E 6º 
DA LEI Nº 8.186/91 E AO ART. 1º DA LEI Nº 10.478/02. EX-FERROVIÁRIO 
APOSENTADO PELA CBTU. EQUIPARAÇÃO COM OS FERROVIÁRIOS EM 
ATIVIDADE DA PRÓPRIA CBTU. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PARÂMETRO: FERROVIÁRIOS EM ATIVIDADE INTEGRANTES DE 
PLANO ESPECIAL DA EXTINTA RFFSA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência atual deste Tribunal firmou-se no sentido de que "a 
complementação de aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo que 
ao tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como referência os valores 
previstos no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC - 
Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Inexiste, portanto, amparo legal à equiparação 
com a remuneração dos empregados da própria CBTU" (AgInt no PUIL 1.097/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 18/12/2020).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.990.101/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 10/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO COM VENCIMENTOS DO 
PESSOAL ATIVO DA CBTU. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. 
APLICAÇÃO.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. A complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários é regida pelo plano de 
cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, inexistindo amparo legal à 
equiparação com a remuneração dos empregados da própria CBTU.

3. O Tribunal a quo decidiu em consonância com a orientação firmada nesta Corte, 
pelo que há ensejo para incidir o enunciado da Súmula 83 do STJ à espécie, inclusive no 
tocante à alegada divergência jurisprudencial.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.486.120/PE, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, 

julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019.)
 

Dessa forma merece ser reformado o acórdão recorrido para determinar que os 
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cálculos da complementação de aposentadoria não devem seguir os valores da tabela 

salarial da CBTU, assim porque o art. 118, § 1º, da Lei n. 10.223/2001 determina que a 

paridade de remuneração entre ativos e inativos terá como referência os valores previstos 

no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC S.A.

A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra a Fazenda foi 

objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, tendo a questão sido sobrestada tanto no Supremo Tribunal Federal quanto 

no Superior Tribunal de Justiça (Temas n. 810 e 905, respectivamente).

No Supremo Tribunal Federal, a questão foi solucionada da seguinte forma, 

quanto à tese de repercussão geral, in verbis:

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais 
devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu 
crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, 
caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos 
juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se 
destina.

 

Já nesta Corte, a tese firmada sob o rito dos repetitivos, correspondente ao 

Tema n. 905, ficou assim, in verbis:

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. 
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. 
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de 
correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização 
monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção 
monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações 
futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário. 
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. 
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária 
dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos 
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precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a 
rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida 
a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de 
precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da 
Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, 
aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações 
oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. 
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes 
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de 
acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque 
para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do 
CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da 
Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E. 
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); 
correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E.

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. 
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem 
regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual 
não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. 
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de 
mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. 
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos 
tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não 
havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês 
(art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da 
entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com 
quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada. 
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, 
de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar 
eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.

 

No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de benefício 

previdenciário devem obedecer ao descrito no item 3.2, qual seja, "as condenações 

impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, 

para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 
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11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem 

segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F da Lei 9.494/97, com 

redação dada pela Lei n. 11.960/2009)".

Registre-se que foi definido somente o INPC a partir da Lei n. 11.430/2006, 

pois, conforme observado no próprio voto do supramencionado acórdão, "a adoção do 

INPC não configura afronta ao que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede 

de repercussão geral (RE 870.947/SE). Isso porque, naquela ocasião, determinou-se a 

aplicação do IPCA-E para fins de correção monetária de benefício de prestação 

continuada (BPC), o qual se trata de benefício de natureza assistencial, previsto na Lei 

8.742/93. Assim, é imperioso concluir que o INPC, previsto no art. 41-A da Lei 8.213/91, 

abrange apenas a correção monetária dos benefícios de natureza previdenciária".(grifos 

no original).

Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL. JUROS DE MORA E ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009.CONDENAÇÃO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. OBSERVÂNCIA 
DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.495.146/MG, 1.495.144/RS E 
1.492.221/PR.RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. A questão a ser revisitada diz respeito à incidência do artigo 1º-F da Lei 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sobre a condenação imposta à 
Fazenda Pública previdenciária.

2. A Primeira Seção do STJ concluiu o julgamento dos recursos especiais submetidos 
ao regime dos recursos repetitivos, que tratam da questão relativa à aplicabilidade do artigo 
1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, em relação às condenações 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para fins de atualização 
monetária, remuneração do capital e compensação da mora REsp 1.495.146/MG, REsp 
1.495.144/RS e REsp 1.492.221/PR, todos da relatoria do Ministro Mauro Campbell 
Marques.

3. Para o presente caso, isto é, condenações judiciais de natureza previdenciária, 
incide o INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o artigo 41-A na Lei 8.213/1991. No período 
anterior à vigência da Lei 11.430/2006, devem ser aplicados os índices previstos no Manual 
de Cálculos da Justiça Federal.

4. No tocante aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta 
de poupança, consoante artigo 1º -F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 
11.960/2009.

5. A pretensão recursal contraria o que foi decidido pela Primeira Seção do STJ, razão 
pela qual a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.452.520/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 20/2/2020)

 

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.100.291 / MG
Número Registro: 2023/0352811-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00877469320144013800 877469320144013800

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : HENRIQUE BELLETABLE MARTINS
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598

DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
INTERES. : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167
SOC. de ADV. FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO/FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HENRIQUE BELLETABLE MARTINS
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598

DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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